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c) Quadro de Apoio à Saúde (S)
Capitães-de-Mar-e-Guerra - 2
Capitães-de-Fragata - 53
Capitães-de-Corveta - 78
Capitães-Tenentes - 96
Primeiros-Tenentes - 56

VI - CORPO AUXILIAR DA MARINHA

a) Quadro Técnico (T)
Capitães-de-Mar-e-Guerra - 17
Capitães-de-Fragata - 101
Capitães-de-Corveta - 292
Capitães-Tenentes - 324
Primeiros-Tenentes - 166

b) Quadro de Capelães Navais (CN)
Capitão-de-Mar-e-Guerra - 1
Capitães-de-Fragata - 2
Capitães-de-Corveta - 4
Capitães-Tenentes - 12
Primeiros-Tenentes - 12

c) Quadro Auxiliar da Armada (AA)
Capitães-Tenentes - 150
Primeiros-Tenentes - 111
Segundos-Tenentes - 88

d) Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais (AFN)
Capitães-Tenentes - 49
Primeiros-Tenentes - 45
Segundos-Tenentes - 32

Art. 2o- Ficam fixados os seguintes percentuais mínimos dos
cargos do Corpo de Intendentes e do Corpo de Saúde da Marinha, que
serão ocupados exclusivamente, por Oficiais do sexo masculino:

I - CORPO DE INTENDENTES DA MARINHA
a) Quadro de Oficiais Intendentes da Marinha - 100%
b) Quadro Complementar de Oficiais Intendentes da Ma-

rinha - 45%

II - CORPO DE SAÚDE DA MARINHA
a) Quadro de Médicos - 28%
b) Quadro de Cirurgiões-Dentistas - 17%
c) Quadro de Apoio à Saúde - 10%

§ 1o- Os percentuais mínimos ora fixados deverão ser ob-
servados por ocasião do ingresso de Oficiais nos referidos Corpos e
Quadros, a fim de garantir a aplicação do caput deste artigo.

§ 2o- Na admissão aos Quadros de Médicos e de Apoio à
Saúde, ficará a critério do Comandante da Marinha redistribuir, por
especialidades de interesse da Marinha, as parcelas dos percentuais
fixados nas alíneas "a" e "c" , do inciso II, deste artigo.

Art. 3o- Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Geraldo Magela da Cruz Quintão

DECRETO No- 4.092, DE 16 DE JANEIRO DE 2002

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República do Panamá sobre Isenção de
Vistos em Passaportes Comuns, celebrado
em Brasília, em 10 de abril de 2000.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Panamá celebraram, em Brasília,
em 10 de abril de 2000, um Acordo sobre Isenção de Vistos em
Passaportes Comuns;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse
Acordo por meio do Decreto Legislativo no- 468, de 21 de novembro
de 2001;

Considerando que o Acordo entrou em vigor em 10 de
janeiro de 2002;

D E C R E T A :

Art. 1o- O Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República do Panamá sobre Isenção de
Vistos em Passaportes Comuns, celebrado em Brasília, em 10 de abril
de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o- São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Osmar Vladimir Chohfi

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Panamá

sobre Isenção de Vistos em Passaportes Comuns

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República do Panamá
(doravante denominados "Partes"),

Desejando intensificar as relações de amizade existentes
entre ambos os países;

Visando a simplificar as viagens de cidadãos de um Estado
ao território do outro,

Acordam o seguinte:

Artigo 1
Nacionais da República Federativa do Brasil e nacionais da

República do Panamá, portadores de passaportes comuns válidos,
poderão entrar, atravessar em trânsito e sair do território do outro
Estado, para fins de turismo, sem a necessidade de visto.

Artigo 2
Os nacionais, a que se refere o parágrafo anterior, poderão

permanecer no território do outro Estado, sem a necessidade de visto,
pelo período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de
entrada, renovável desde que a permanência total não exceda a 180
(cento e oitenta) dias por ano.

Artigo 3
Os cidadãos mencionados no Artigo 1 do presente Acordo

poderão entrar, atravessar em trânsito e sair do território do outro Estado
em todos os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

Artigo 4
A dispensa de visto introduzida pelo presente Acordo não

exime os cidadãos de ambos os Estados da obrigação de cumprir as
leis e regulamentos sobre entrada, permanência e saída de estran-
geiros no território do Estado receptor.

Artigo 5
As Partes reservam-se o direito de negar a entrada ou

reduzir a permanência em seu território de nacionais do outro Estado
considerados indesejáveis.

Artigo 6
O disposto neste Acordo não afetará as leis e normas

internas de ambos os Estados, concernentes ao regime de entrada,
permanência e saída dos cidadãos estrangeiros.

Artigo 7
As autoridades competentes de ambos os Estados inter-

cambiarão, por via diplomática, espécimes dos documentos de viagem
mencionados no Artigo 1 deste Acordo, com informação porme-
norizada sobre suas características e uso, 30 (trinta) dias antes da
entrada em vigor deste Acordo.

Artigo 8
Caso haja modificação nos passaportes válidos, os Estados

intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus novos pas-
saportes, com informação pormenorizada sobre suas características e
uso, 45 (quarenta e cinco) dias antes de sua entrada em circulação.

Artigo 9
As autoridades competentes de ambos os Estados infor-

mar-se-ão mutuamente, por via diplomática, com a mais breve an-
tecipação, sobre quaisquer mudanças nas respectivas leis e regu-
lamentos sobre o regime de entrada, estada e saída dos cidadãos
estrangeiros dos territórios de seus respectivos Estados.

Artigo 10
Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, cada

uma das Partes, poderá suspender, total ou parcialmente, a aplicação
do presente Acordo. Tal suspensão deverá ser notificada ao outro
Estado, por canais diplomáticos, com a brevidade possível.

Artigo 11
1. O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a
data em que o Governo da República Federativa do Brasil comunique
ao Governo da República da do Panamá o cumprimento dos re-
quisitos legais internos necessários à entrada em vigor do Acordo.
2. O presente Acordo poderá ser emendado mediante en-
tendimento mútuo entre as Partes. As emendas entrarão em vigor nos
termos do parágrafo 1.
3. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo,
por via diplomática. Os efeitos do Acordo cessarão 90 (noventa) dias
após o recebimento da nota de denúncia.

Feito em Brasília, em 10 de abril de 2000, em dois exem-
plares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os
textos igualmente autênticos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil
Luiz Felipe Lampreia

Ministro de Estado das Relações Exteriores

Pelo Governo da República do Panamá
José Miguel Alemán

Ministro de Relações Exteriores

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2002

Dá nova redação aos incisos II, V e VI do art.
1o- do Decreto de 22 de março de 2001, que
declara de interesse social, para fins de refor-
ma agrária, os imóveis rurais que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
no exercício do cargo de Presidente da República, usando das atri-
buições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Cons-
tituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei no- 4.504, de 30 de
novembro de 1964, 2o- da Lei no- 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e
2o- da Lei Complementar no- 76, de 6 de julho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o- Os incisos II, V e VI do art. 1o- do
Decreto de 22 de março de 2001, publicado no Diário Oficial da
União de 23 de março de 2001, Seção 1, que declara de interesse
social, para fins de reforma agrária, os imóveis rurais que menciona,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"II - "Fazenda Cedro", com área registrada de
cento e trinta e sete hectares, seis ares e setenta e oito
centiares, e área medida de duzentos e noventa e dois
hectares, noventa e oito ares e quarenta e dois centiares,
situado no Município de Gandu, objeto do Registro no- R-
12-261, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis e
Hipotecas da Comarca de Gandu, Estado da Bahia (Pro-
cesso INCRA/SR-05/no 54160.000644/00-31);" (NR)

"V - "Fazenda Conjunto Mineiro", com área
registrada de duzentos e trinta e quatro hectares, setenta e
cinco ares e trinta e um centiares, e área medida de tre-
zentos e vinte e três hectares, quarenta e oito ares e treze
centiares, situado no Município de Gandu, objeto da Ma-
trícula n o 14, Livro 2, do Cartório de Registro de imóveis
e Hipotecas da Comarca de Gandu, Estado da Bahia (Pro-
cesso INCRA/SR-05/no- 54160.000654/00-94);" (NR) e

"VI - "Fazenda Marrecas", com área registrada
de três mil hectares, e área medida de três mil, duzentos e
sete hectares e sessenta e quatro ares, situado no Município
de Malhada, objeto do Registro n R-17-1.560, Livro 2-U,
do Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas da Co-
marca de Carinhanha, Estado da Bahia (Processo IN-
CRA/SR-05/n o- 54160.000733/00-69)." (NR)
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